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PÁG.04

Estudantes conseguem fazer provas 
do ENEM 2014 após atuação da DPU
Resposta rápida. DPU garantiu direito de realizar a prova do Enem a estudantes que tiveram problemas durante a 
inscrição. Decisões favoráveis em Recife chegaram a ser obtidas em menos de 24 horas.  PÁG.02

Resultados da última 
prova de estágio em 
Direito saem essa semana
Seleção foi realizada no último dia 
11, na Universidade Mackenzie, e 
atraiu cerca de 130 interessados 
em atuar na DPU   PÁG.04

LEIA ESTA 
EDIÇÃO NO 

CELULAR

Em encontro sobre trabalho 
escravo, DPU/SP defende o 
valor da atuação em rede
Representante da DPU ressalta a 
importância da atuação em rede 
no atendimento às vítimas, no 
seu resgate, e a sua proteção e 
não criminalização. 	 PÁG.03

Nota Oficial da DPU/SP sobre 
reintegração de posse de imóvel 
do INSS no Largo São Bento

Nota Oficial. DPU/SP presta esclarecimentos a respeito da reintegração de posse de 
prédio do INSS que retomará seu uso após anos de ocupação. No local há cerca de 
30 famílias, dentre elas crianças, deficientes e idosos.  PÁG.03

Problemas com o cadastro 
de fiador não impedem que 
estudantes renovem com o FIES
Fiança solidária. Estudante impedido de renovar 
contrato com FIES por problemas com fiador terá 
situação regularizada após atuação da DPU.  PÁG.03

cursos a
distância
ESDPU
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mos com o agravo de instrumen-
to às 22h30. Como houve falha 
no sistema da Justiça Federal, 
tivemos que protocolar o agravo 

novamente às 2h da madrugada. 
A decisão saiu às 11h do sába-
do e a prova seria realizada ao 
meio-dia, no Recife”, relatou a 
defensora federal Luaní Melo, 

Estudantes conquistam direito de fazer 
provas do ENEM 2014 após atuação da DPU
Direito a jato. DPU garantiu direito de realizar a prova do Enem a estudantes que tiveram problemas durante a 
inscrição. A decisão favorável foi obtida em menos de 24 horas.

As provas do Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem) 
foram realizadas nos dias 8 e 9 
de novembro em todo o Brasil. 
Alguns candidatos que tiveram 
problemas na inscrição procura-
ram a DPU no Recife (PE) e em 
Natal (RN) para garantir o direi-
to de realizar a prova. Em dois 
casos na capital pernambucana, 
a Defensoria conseguiu decisão 
favorável com menos de 24 ho-
ras do início da atuação.

Rio Grande do Norte
Em um dos casos, dois as-

sistidos inscritos no Enem con-
seguiram a alteração do local de 
realização das provas. E.G.L.J. 
é cabo da Marinha e foi transfe-
rido compulsoriamente de São 
Gonçalo (RJ) para Natal (RN). 
Ele e a esposa solicitaram a al-
teração ao Inep, tendo em vista 
que não poderiam arcar com 
custos de deslocamento. O casal 
teve o pedido negado, sob ale-
gação de que, de acordo com o 
edital do exame, qualquer mu-
dança do local de provas deveria 
ser realizada dentro do prazo de 
inscrições. No entanto, a movi-
mentação ocorreu por interesse 
da administração e foi publica-
da após esse prazo. Foram ainda 
levados em conta os princípios 
constitucionais da razoabilidade 
e da proporcionalidade, o que 
fez com que o Inep retificasse as 
inscrições e alterasse o local de 
realização das provas para Natal.

Outro assistido, K.T.N.F., 
conseguiu participar do Enem 
após obter isenção da taxa de 
inscrição, por estar enquadrado 
no conceito de família de baixa 
renda. Ele teve o requerimen-
to de isenção indeferido e não 
foi notificado. A DPU observou 
que o indeferimento foi conheci-
do apenas no dia 29 de outubro, 
quando já não era possível efetu-

ar o pagamento da taxa. A Justiça 
entendeu que foram preenchidos 
os requisitos do edital para a con-
cessão da isenção e deferiu o pe-

dido liminar que garantiu a par-
ticipação do assistido no exame. 

Pernambuco
M.P.C.M., 40, fez a inscrição 

do Enem e pagou a taxa dentro 
do prazo estabelecido pelo edi-
tal. Um dia antes da realização 
da prova, ela ainda não havia 
recebido o cartão de confirma-
ção na sua residência e o site do 
exame mostrava mensagem de 
inscrição não confirmada e pa-
gamento não efetuado.

A assistida tentou resolver o 
problema administrativamente, 
por meio do telefone de ajuda do 
Enem e do envio do comprovan-
te de pagamento para o endereço 
eletrônico do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep), mas 
não houve solução. M.P.C.M., 
então, procurou a Defensoria na 
sexta-feira (7), dia anterior à pro-
va, no período da tarde.

“O tempo foi muito exíguo. 
Entramos com a petição inicial 
às 18h30 da sexta-feira. Tive-
mos uma decisão indeferindo a 
tutela por volta das 22h e entra-

Problemas com fiador não impedem que 
estudante renove contrato com o FIES

Problemas em cadastro de 
fiador do contrato não podem 
prejudicar estudante que utili-
zou o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies). É o que deci-
diu a Justiça Federal do Mato 
Grosso no dia 24 de setembro, 
depois de atuação da Defenso-
ria Pública da União (DPU).

E.M.G. fez o financiamento 
na modalidade de fiança solidá-
ria. Desse modo, dois estudan-
tes que também contrataram o 
financiamento constaram como 
fiadores dele. O contrato é reno-
vado a cada semestre por meio 
de termo de aditamento. Esse 
procedimento não pôde ser re-
alizado porque um dos fiadores 
tem restrições em seu nome.

O estudante já frequentava 

as aulas, mas não tinha o nome 
na chamada por não estar matri-
culado. As notas das disciplinas 
cursadas no primeiro semestre 
de 2014 não estavam lançadas 
no sistema.

A defensora responsável pelo 
caso, Fernanda Tavares Homem 
de Carvalho, argumentou em 
sua ação que “na época em que 
celebrou o contrato do financia-
mento, o autor não foi orientado 
de que poderia optar pela fiança 
convencional, que seria a outra 
modalidade do financiamento”.

A Justiça deferiu o pedido 
de tutela antecipada da DPU e 
o estudante poderá fazer os adi-
tamentos pendentes no contrato 
para que sua situação seja regu-
larizada. O juiz responsável ar-

que atuou no caso juntamente 
com o defensor federal Ricardo 
Russell Brandão.

Após a decisão favorável, Ri-

cardo Russell avisou a assistida 
por telefone e enviou a decisão 
por email. M.P.C.M. já havia se 
deslocado para um dos prédios 
onde seria realizada a prova e 

aguardava a decisão judicial.
O segundo caso com acom-

panhamento da DPU foi o da 
estudante A.P.S., 19. Ela fez o 
procedimento de inscrição e re-
quereu a isenção de pagamento 
da taxa, uma vez que foi aluna 
da rede pública durante todo o 
ensino médio e tem renda fa-
miliar por pessoa abaixo de um 
salário mínimo e meio.

Como não recebeu o cartão 
de inscrição e no site do Enem 
aparecia mensagem de paga-
mento não efetuado, a jovem 
procurou a Defensoria no dia 4 
de novembro. O defensor Mar-
celo Pontes Galvão iniciou ação 
judicial. A decisão da Justiça 
Federal saiu no dia seguinte (5), 
garantindo o direito da assistida 
de participar do Enem 2014. Na 
sexta-feira (7), A.P.S. informou 
à DPU que fez consulta ao site 
do Inep e o cartão de inscrição 
havia sido liberado.

gumentou em sua decisão que 
“o direito ao acesso à educação 
não pode ser abalado por fato 
superveniente, ao qual o autor 
não causou”.

Fundo de Financiamento 
Estudantil

O Fies é um programa do 
Ministério da Educação (MEC) 
destinado a financiar a gradu-
ação na educação superior de 
estudantes matriculados em 
instituições não gratuitas. Po-
dem recorrer ao financiamento 
os estudantes matriculados em 
cursos superiores que tenham 
avaliação positiva nos proces-
sos conduzidos pelo MEC. O 
financiamento pode ser solicita-
do em qualquer período do ano.
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Em encontro sobre trabalho escravo, 
DPU/SP defende atuação em rede
Trabalho em equipe. Representante da DPU ressalta a importância da atuação em rede nos casos de vítimas de 
trabalho escravo, quanto ao seu resgate, a não criminalização e sua proteção.

A DPU/SP participou nesta 
semana do 3º Encontro Nacio-
nal das Comissões Estaduais 
para a Erradicação do Trabalho 
Escravo (COETRAEs), que 
ocorreu entre os dias 10 e 12 
de novembro no Auditório da 
Secretaria de Desenvolvimento 
Social do Estado de São Paulo. 
Com diversas mesas e a parti-
cipação de representações de 
todo o país, o evento serve para 
colher e discutir experiências 
no enfrentamento ao trabalho 
escravo contemporâneo.

Representou a DPU a de-
fensora pública federal Fabia-
na Galera Severo, represen-

Nota da Defensoria Pública da União em 
SP sobre reintegração de imóvel do INSS

A Defensoria Pública da 
União em São Paulo (DPU/
SP), por meio de sua Asses-
soria de Imprensa e do de-
fensor público federal Érico 
Lima de Oliveira, titular do 
3º Ofício de Direitos Huma-
nos, Tutela Coletiva e Migra-
ções, responsável pelo caso, 
vem esclarecer fatos acerca 
da reintegração de posse que 
será realizada em São Paulo 
no próximo dia 18 de novem-
bro em prédio do Instituto Na-
cional da Seguridade Social 
(INSS), localizado na Rua 
São Bento, 40, Centro.

Em primeiro lugar, a DPU/
SP afirma que tomou conhe-
cimento do caso em junho, 
quando os assistidos foram 
informados de processo na 
22ª Vara Federal Cível para 
a reintegração de posse, se 
dirigindo ao atendimento da 
unidade. O imóvel, apesar de 
ser de posse do INSS, nunca 
foi um posto de atendimento 
à população, estando aban-
donado há 7 anos e, antes 
disso, tendo sido local de um 

estabelecimento comercial, 
conforme ficha cadastral da 
Junta Comercial de São Pau-
lo. Não foi informado, inclu-
sive, quais os planos que o 
INSS pretende ao retomar a 
posse deste imóvel e se ele 
será revertido em benefício 

da população.
No local há cerca de 30 

famílias, dentre elas crian-
ças, deficientes e idosos, que 
ocuparam o imóvel em maio 
deste ano por motivos de to-
tal necessidade, já que as fa-
mílias enfrentavam estado de 

Nota Oficial. DPU/SP presta esclarecimentos a respeito da reintegração de posse de prédio do INSS que retomará seu 
uso após anos de ocupação. No local há cerca de 30 famílias, dentre elas crianças, deficientes e idosos.

tante da DPU no Coetrae/SP e 
presidente do GT Nacional de 
Erradicação do Trabalho Es-
cravo da DPU, que em sua fala 
ressaltou a importância da ne-
cessidade de atuação em rede 
para melhor proteção das víti-
mas resgatadas, de não crimi-
nalização das vítimas e o pro-
jeto para a atuação em âmbito 
nacional da DPU nos casos de 
resgate de trabalhadores víti-
mas do trabalho escravo.

Foi firmado no encontro 
o compromisso para a insti-
tucionalização da atuação da 
DPU e a ampliação represen-
tação nas Coetraes de todos os 

estados brasileiros. No último 
encontro, realizado em São 
Luís, Maranhão, os represen-
tantes frisaram a importância 
na ampliação de cargos de de-
fensores públicos federais e 
a PEC da autonomia, ambos 
aprovados este ano no Con-
gresso Nacional.

Durante o encontro tam-
bém foi realizada a reunião da 
Comissão Nacional para a Er-
radicação do Trabalho Escravo 
(CONATRAE).

Para mais informações so-
bre o evento e os trabalhos re-
alizados acesse: www.repor-
terbrasil.org.br/coetraes.

necessidade, em situação de 
rua, e que todos os assistidos 
estão inscritos em programas 
sociais de habitação, não que-
rendo a posse definitiva do 
imóvel, mas sim somente um 
local de moradia conforme 
os princípios norteadores da 

Constituição Federal até obter 
moradia definitiva.

A DPU vem frisar, neste 
caso, que intercedeu junto à 
Justiça Federal pela função 
social do imóvel e pela com-
pleta assistência social das 
três esferas de governo, para 
que se pudesse chegar a um 
acordo que garantiria um tra-
tamento digno aos ocupantes 
do imóvel – seja por sua per-
manência no imóvel ou por 
benefícios como o Auxílio 
Aluguel ou a possibilidade 
de que fossem alocados em 
programas de moradia defi-
nitiva – não obtendo sucesso 
em seus pedidos.

Por fim, a DPU também 
afirma seu compromisso com 
os interesses da população 
mais pobre e que procederá 
com todos os meios possíveis 
para defender os interesses 
destes moradores para lhes 
garantir o mínimo de dignida-
de em um momento tão difícil, 
além de esperar pelas melho-
res tratativas policiais durante 
a reintegração de posse.
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ordens de serviço

aniversariantes dE NOVEMBRo

◊	 ADEMAR SIQUEIRA THOMAZ.	 ----------------	 06/11

◊	 André Luis Rodrigues 		  ----------------	 08/11

◊	 JAQUELINE MARTINS		  ----------------	 09/11

◊	 Alan Rafael Zortea da Silva	 ----------------	 26/11

nº137
nº138
nº139

(03/11/2014)  Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua): 
Dra. Fabiana Galera Severo

(04/11/2014) Compensação por trabalho na CECON:
Dr. Daniel Chiaretti

(03/11/2014) Compensação por trabalho na CECON:
Dr. Rodrigo Caparica e Dra. Mariane Bonetti

nº142
nº143
nº144

(10/11/2014) Afastamento para Reunião: 
Dr. João Freitas de Castro Chaves

(10/11/2014) Remoção por Permuta: 
Dra. Bruna Carneiro e Dra. Isabel Machado

Oitava edição da Revista da DPU 
tem chamada para trabalhos

A Revista da Defensoria 
Pública da União recebe – até 
27 de fevereiro de 2015 – ar-
tigos, resenhas e comentários 
com temas relacionados à De-
fensoria Pública, à promoção 
dos direitos humanos e ao 
acesso à Justiça. Os interes-
sados devem enviar seus traba-
lhos para o endereço eletrônico 
revista.esdpu@dpu.gov.br.

Os artigos passam por aná-
lise prévia da editora-chefe do 
Conselho Editorial para ve-
rificação da compatibilidade 
do conteúdo com a temática 
proposta. Em seguida, dois 
avaliadores sem identificação 
realizam a mesma tarefa.

Para mais informações, 
acesse a Revista da DPU. No 

canto superior direito da tela 
o link Regras de Submissão 
traz a descrição das normas 
para colaboradores. Ao final 
das normas, o articulista en-
contra modelo de declaração 
sobre aceitação de prazos e 
regras editoriais da chamada 
de trabalhos, e autorização 
para publicação e divulgação 
do artigo pela Escola Supe-
rior da DPU.

 Periódico
Estimular a divulgação téc-

nica e científica de pesquisas e 
estudos relacionados aos temas 
afetos à Defensoria Pública, à 
promoção dos direitos huma-
nos e ao acesso à Justiça. Com 
esse objetivo a Revista da De-

fensoria Pública da União vem 
sendo editada desde 2009.

Recentemente, o periódi-
co passou por modificações 
para se adequar aos padrões de 
qualidade exigidos pela Coor-
denação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Na edição nº 5 foi 
criado o Conselho Editorial da 
Revista, responsável pela for-
mulação e implementação da 
política editorial.

A distribuição é feita para 
todas as unidades da DPU, 
Tribunais Superiores, Ministé-
rio Público, Procuradorias dos 
Estados, bibliotecas públicas 
e universitárias, faculdades de 
Direito ou áreas relacionadas 
com a proposta editorial.

DPU/SP realiza prova de estágio, 
resultados saem esta semana

Foi realizado no último 
dia 11 a nova seleção de es-
tágio em Direito da Defenso-
ria Pública da União em São 
Paulo (DPU/SP). Realizada 
na Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie, a 
prova atraiu em torno de 130 
interessados em estagiar na 
unidade. Foram mais de 500 
inscritos para o certame, que 

paga bolsa-auxílio no valor 
de R$520,00.

Os candidatos tiveram 4 
horas para responder às 30 
questões objetivas e realizar 
uma redação a respeito do De-
vido Processo Legal e a atu-
ação Defensoria Pública da 
União. O certame ocorreu sem 
maiores problemas, sendo uti-
lizadas duas das salas da Fa-

culdade de Direito.
As provas alternativas já fo-

ram corrigidas e o gabarito ofi-
cial das provas será lançado no 
próximo dia 19. As provas dis-
sertativas dos candidatos que 
conseguiram nota superior a 
15 estão sendo corrigidas pela 
Coordenação de Estágio, e o 
resultado deverá ser divulgado 
até o final deste mês.

nº140 (07/11/2014) Escala do Plantão de Recesso DPU/SP nº145

(11/11/2014) Afastamento para Reunião:
Dr. André Gustavo Bevilacqua Picollo

(12/11/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua) e 
CECON: Dr. Danilo Lee e Dra. Priscila Guimarães Siqueira

nº141 (07/11/2014) Licença Capacitação: Dr. Daniel Chiaretti nº146 (18/11/2014) Compensação por trabalho na CECON:
Dra. Isabel Penido

A Divisão de Educação 
a Distância – ESDPU infor-
ma que as inscrições para  o 
curso “Rumo a uma cultura 
de acesso”, estarão disponí-
veis no período de:  17/11 a 
21/11/2014 (a liberação das 
inscrições será às 10 horas). 

O Curso é ofertado pela 
Escola virtual da Controlado-
ria-Geral da União.   Duração: 
10  horas,  na modalidade EaD. 
Com disponibilidade de 1700 
vagas. O curso iniciará dia 
26/11 a 10/12/2014.

Os interessados poderão 

fazer a inscrição, acessando 
o link:

http://escolavirtual.cgu.gov.br/ead/

Lembrando que os partici-
pantes devem enviar a confir-
mação de inscrição à Divisão de 
Educação a Distância da Escola 
Superior da DPU, pelo e-mail: 
ead.esdpu@dpu.gov.br

Para confirmação, basta en-
viar e-mail contendo o nome, 
cargo, lotação, e período de re-
alização do mesmo.

Escola Virtual da CGU 
oferece curso a distância 
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